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    PREFÁCIO




    Polícia, estado e nação, entre a construção do império e a edificação da segurança




    Em 2018 o Programa de Pós-graduação em História do Brasil (PPGHB) da Universidade Federal do Piauí (UFPI), teve a alegria de colocar junto a sociedade mais um concludente de seu curso de Mestrado, o jovem historiador Marcelo Cardoso, havia concluído uma das pesquisas mais originais daquele programa, era um estudo que tratava sobre a história do Corpo de Polícia da Provincia do Piauí, e a trajetória dessa instituição desde a sua criação, até o ano de 1865, culminando com a guerra contra o Paraguai.




    Confesso que escrever o prefacio desta obra me deixou profundamente honrado. Foi com muita satisfação que de pronto atendi ao convite do meu caro ex-aluno e orientando Marcelo Cardoso, para apresentar ao leitor o livro produto de sua dissertação de mestrado.




    O livro tem uma grande importância, dado a imensa contribuição para os estudos de História e muito particularmente pela abordagem concreta e inovadora ao que concerne a sua análise em um tema muito significativo que é a trajetória histórica de nossa polícia militar.




    Marcelo nos presenteia com um texto cheio de exercício empírico, carregado de uma análise sofisticada com um robusto referencial teórico metodológico, sustentado com um rigor historiográfico reservado a poucos.




    Com habilidade e maestria, nos lega com uma arguta análise trazendo à tona as nuances que caracterizaram a formação da própria sociedade do Piauí oitocentista. Trabalho substanciado com documentos que se encontram catalogados junto ao Arquivo Público do Estado do Piauí APEPI (Casa Anísio Brito) que podem ser identificados como fontes primarias impressas, e manuscritas, entre correspondências oficiais, missivas, relatórios de presidentes de províncias e ainda relatórios anuais da própria instituição que mostram a situação do Corpo de Polícia, tais relatórios constam entre outras coisas, reclamações, modificações advindas na sua rotina; ofícios diversos de comandantes de destacamento que inclui requerimentos de todo o tipo.




    Estes documentos nos revelam sobre a natureza do serviço militar no Corpo de Polícia, permitindo desnudar questões como os rigores da disciplina e aplicação das punições; e em linhas gerais ao nível do desvelamento de elementos que ajudam a compreender a rotina e a legislação do Corpo de Polícia da Provincia do Piauí, entre leis e códigos que regulavam a vida da instituição e da província, como um retrato do Império em construção de sua nacionalidade, entremeada de contradições e incertezas internas e externas.




    Um corpo documental profundamente alicerçado por uma brilhante e cuidadosa revisão de literatura histórica e própria do tema, com todo o critério pertinente ao exercício do historiador objetivando a reelaboração de uma memória reflexiva da instituição.




    Questões que avançam para além da narrativa sobre a criação do Corpo de Polícia, se desdobra sobre as condições matérias que revelam como se deu o seu desempenho frente as dificuldades de operação nos primeiros anos, o seu trabalho permite-nos averiguar sobre como foi a própria integridade institucional da organização durante todos esses anos, uma questão em aberto na sociedade piauiense; um objeto carente de estudo, pois compreende-lo tornou-se o objetivo principal deste trabalho que objetivou enxergar a ação de diferentes sujeitos que atuaram e contribuíram de forma individual e coletivamente para a existência do Corpo de Polícia.




    Marcelo nos indica partir de suas próprias percepções que quando da criação do Corpo de Polícia era o período em que o império passava por um processo de mudanças na administração da justiça, no campo da política interna e das suas relações externas que acabaram exigindo uma organização e fortalecimento do aparato policial.




    Um dos principais objetivos dessa investigação foi procurar identificar as condições que tornaram possível a criação da instituição, tomando em consideração o percurso que delimitou o processo de sua organização. O autor não se descuidou de entender sobre questões como a disciplina e quais foram as reações dos indivíduos as normas dentro da instituição policial, elemento profundamente constituído e permeado por leis draconianas, oriundas do código de Lippe como as que regulavam a vida e as atividades da instituição.




    O autor examina ainda as diversas abordagens teórico-metodológica de trabalhos anteriores, através dos diversos viesses quem compuseram a construção da narrativa sobre segurança pública no século XIX, escolhendo e justificando a sua opção, e ao fazê-lo traça uma possibilidade de analise perfeitamente alicerçada no que há de mais atualizado em termos de discussão no campo da História Militar.




    Seu estudo possibilitou averiguar quais foram as dificuldades para organizar uma força tão necessária, mas de igual forma tão repleta de contradições entremeada de problemas inclusive no próprio âmbito de sua atuação, e ao fazê-lo, demonstrou o quanto a subjetividade é um elemento importante não só para a interpretação do processo histórico, mas principalmente que essa interpretação depende das condições históricas subjacentes ao momento.




    Finalmente para concluir, afirmo que o autor apresenta com total clareza o resultado da investigação que se propôs, demonstrando a complexidade da tecitura de relações imbricadas no processo histórico que compõe a vida do Corpo de Polícia no século XIX, contribuindo de maneira significativa para a compreensão da história da Provincia do Piauí como mais um importante subsídio para a própria história do Brasil e de sua História Militar.




    Por todas essas questões aqui colocadas, o texto de Marcelo Cardoso deve ser lido e discutido no âmbito acadêmico e para muito mais além, precisa ser lido e conhecido pela sociedade piauiense.




    Teresina, PI, 10 de outubro de 2023.




    Johny Santana de Araújo




    Professor do Departamento de História da Universidade Federal do Piauí - DH,




    e do Programa de Pos Graduação em História do Brasil - PPGHB




    Socio Correspondente do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro – IGHB


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este trabalho é um estudo que analisa a história do Corpo de Polícia do Piauí entre 1835-1865, anos marcados respectivamente pela criação dessa força coercitiva na província e mobilização para a Campanha da Guerra do Paraguai. Nesse período, o Império do Brasil passa por um processo de mudanças na administração da justiça, na política interna e externa, que termina exigindo uma maior organização e fortalecimento do aparato policial. O objetivo da pesquisa é identificar as condições que tornaram possível a criação do Corpo de Polícia do Piauí, o processo de organização, a disciplina e as reações dos indivíduos às normas da instituição policial.




    É uma contribuição à produção desenvolvida nos últimos anos no Brasil sobre a história da polícia, em especial a realizada por Thomas Holloway, Marcos Luís Bretas, Cláudia Mauch, Wellington Barbosa da Silva e outros que ampliam a compreensão do tema. As fontes analisadas estão disponíveis no Arquivo Público do Piauí e Arquivo Pessoal sendo compostas de relatórios que indicam a situação da polícia na província, anualmente, com reclamações e alterações ocorridas no transcorrer de sua existência; ofícios de comandantes de destacamento e requerimentos de policiais que mostram a natureza do serviço militar, a disciplina e as punições; legislação, leis e códigos da Província e do Império; historiografia da polícia do Piauí. O Corpo de Polícia do Piauí exerceu papel primordial ao lado da Força de Linha do Exército e Guardas Nacionais na manutenção da ordem, segurança individual.




    A temática da História da Polícia é recente na historiografia, tendo sido antes dos anos 1960, tratada principalmente pela escrita oficial, produzida pelos membros da instituição. No Brasil, a partir dos anos 1980, com as agitações raciais e estudantis, fruto do processo de retorno à democracia, a polícia passou a ser questionada em seus procedimentos e pelo seu trabalho1. Esse cenário político apresentou elementos que contribuíram para fazer o tema ganhar visibilidade e interesse do público acadêmico.




    No campo da História, a temática da polícia enfrentava dificuldade para um avanço: “A polícia era do ponto de vista acadêmico incluída em modelos de explicação mais amplo que somente quando vieram entrar em crise foi possível uma aproximação maior do objeto policial”2. Há nos últimos anos uma produção historiográfica crescente acerca da história da polícia, do crime e da justiça criminal. Esse contexto colabora para a definição de um campo de estudo que tem se expandido.




    No Piauí, a história da polícia tem seguido a tradição de uma produção marcada por obras realizadas por Policiais ou encomendada pela Polícia Militar. Nesse viés destaca-se a edição em 1975, no comando do Coronel Canuto Tupy Caldas, do trabalho organizado por Celso Pinheiro Filho e Lina Celso Pinheiro (1975) intitulado “Soldados de Tiradentes: História da Polícia Militar do Piauí”, uma homenagem aos 140 anos da instituição.




    Seguindo o modelo de escrita oficial da história da Polícia Militar, em 1985 produziram-se por determinação do Comandante-Geral, coronel José Rodrigues Alves, “O Almanaque da Polícia Militar do Piauí” e “Legislação da Polícia Militar”, que comemoravam o sesquicentenário da instituição. Em 2010 comemoram-se os 175 anos da Polícia Militar com “A História da Polícia Militar do Piauí” obra organizada por Laércio Barros e Aelson Barros Dias, financiada pela Polícia Militar, no comando do coronel Francisco Prado3. Outras citações acerca da História da Polícia Militar do Piauí aparecem no “Dicionário histórico e geográfico do estado do Piauí”4.




    Há um avanço na problematização das questões que envolvem a história da polícia no Brasil, estimulando a produção de novas pesquisas. Esses efeitos são observados por meio de um maior número de dissertações, teses e artigos que vêm comprovar a potencialidade do campo em despertar novos pesquisadores e inovar as questões. Nesse contexto de uma escrita precursora em ascensão, é possível mapear trabalhos que mostram o estado em que se encontra a historiografia da polícia no Brasil.




    Sobre a polícia do Rio de Janeiro Holloway (1997), historiador americano, produziu reflexão sobre a sua atuação com ênfase na repressão e resistência durante o século XIX. Nesse trabalho mostrou a trajetória da instituição no Brasil a partir da presença da família real na corte, no Rio de Janeiro. A polícia veio progressivamente ganhar espaço como instituição responsável pelo controle da ordem e tranquilidade pública, a segurança individual e de propriedade5. Foi por meio da instituição policial, conforme Holloway (1997) que o poder do Estado chegou ao espaço público para controlar e dirigir o comportamento das pessoas.




    Bretas (1997) publicou a dissertação de mestrado “Guerra das ruas: povo e Polícia na cidade do Rio de Janeiro”. É uma narrativa sobre a história da instituição policial, mostrando sua relação com os cidadãos, conflitos com outras instituições. Nesse trabalho buscou compreender a organização que a polícia no Rio de Janeiro tomou entre os anos de 1889 e 1907 quando foi influenciada por problemas de estrutura e de pessoal, enfrentando uma luta para afirmar seu monopólio do exercício repressivo e delimitar suas fronteiras com as demais instituições armadas6. No mesmo ano de 1997, é publicada a tese de doutorado em que Marcos Luiz Bretas dá continuidade às suas reflexões sobre a polícia no título “Ordem na cidade: o exercício cotidiano da autoridade policial no Rio de Janeiro: 1907-1930”. Nesse trabalho analisou as condições de produção dos materiais decorrentes da atividade policial e os efeitos que provocavam7. Na pesquisa, identificou os elementos que influenciavam o trabalho policial.




    A polícia de São Paulo ganha ênfase na tese de André Rosemberg, defendida em 2008 com título “Polícia, policiamento e o policial na província de São Paulo no final do Império: a instituição, prática cotidiana e cultura”. Essa pesquisa analisou a polícia paulista em suas variantes identificadas como: Corpo Policial Permanente, Polícia Local e Companhia de Urbanos. Nesse trabalho emprega uma abordagem sociocultural do policial e do policiamento com objetivo de compreender o papel institucional da polícia na invenção de lugares liberais. Sua análise partiu do cotidiano do agente policial à interface com a população, percebendo a influência no policiamento8.




    Silva (2003) pesquisou a polícia da Província de Pernambuco na tese “Entre a liturgia e o salário: a formação dos aparatos policiais no Recife do século XIX (1830-1850), que defendeu em 2003 na Universidade Federal de Pernambuco. O historiador estudou a formação do aparelho policial e repressivo no Recife nos primeiros anos da década de 1830, fazendo as conexões com Estado e sociedade. Essa força policial, estruturada após a abdicação de D. Pedro I, teve importante papel na construção do Estado Imperial, sendo o processo de constituição e organização das forças policiais civis e militares do Brasil independente pouco estudado pela historiografia9.




    No Rio Grande do Sul, Cláudia Mauch investigou a Polícia e policiais na cidade de Porto Alegre. O resultado é a tese de doutorado que foi publicada com o título “Dizendo-se autoridade: Polícia e policiais em Porto Alegre, 1896-1929”. A historiadora procura compreender até que ponto os policiais teriam desenvolvido uma identidade a partir de suas experiências e relações cotidianas. O ponto de partida para sua análise são registros entre policiais e a população em que busca recuperar as práticas policiais, as formas como essas autoridades relacionavam-se nos diferentes segmentos da sociedade. Os registros diários de ocorrências produzidos pelas polícias administrativas e judiciárias de Porto Alegre permitiu observar a interface com a população, nos momentos de ocorrência policial10.




    Cotta (2014) pesquisando a Polícia de Minas Geral, publicou os resultados com o título “Breve história da Polícia Militar de Minas Gerais”. O trabalho faz uma reflexão desde o ponto de partida da história da polícia no processo de construção do sistema policial luso-brasileiro, desembocando seu raciocínio na organização militar nas Minas Gerais do século XVIII, a transição ocorrida para corpos de guardas municipais permanentes no século XIX, os exércitos de Minas Gerais na primeira república e os anos 30 do século XX11.




    Faria (2007) defendeu tese de doutorado na Universidade Federal de Pernambuco sobre o título “Em nome da Ordem: a constituição de aparatos policiais no universo luso-brasileiro (séculos XVIII e XIX)”. Nesse trabalho faz uma caraterização dos aparatos policiais no universo luso-brasileiro abrangendo do século XVIII ao final do Império no Brasil, dando um caráter especial ao aparato policial que se desenvolveu na Província do Maranhão no mesmo momento12. A pesquisadora parte do pressuposto de que a criação dos aparatos policiais, civil ou militar, são resultado da expansão da burocracia dos Estados modernos que aumentam o controle sobre a população, segue estudando as partes para montar um inventário do todo destas forças.




    O progressivo avanço demonstrado pela reflexão historiográfica acima vem revelar que a História da Polícia no Brasil desenvolveu-se por meio do entrelaçamento dos novos problemas abordados. Nota-se que as pesquisas partiam de problemas macro que envolvia a relação polícia, Estado e público. Nos últimos anos, os pesquisadores da História da Polícia têm perseguido a compreensão do sujeito policial e sua prática cotidiana.




    No Piauí, a História da Polícia enfrenta dificuldades que têm impedido o avanço nas pesquisas acadêmicas. Isso reside em parte nos obstáculos provocados pela corporação para acesso às fontes documentais dos seus “arquivos” que, cercadas pela burocracia provocada pelo receio de pesquisadores civis, estão sujeitas ao desgaste provocado pela ação natural do tempo e pelo mau acondicionamento. Outro problema parte da academia que guarda, por conta de um passado que remete aos momentos de repressão, um distanciamento dos temas que envolvem a história da instituição policial e dos policiais.




    A pesquisa que se intitulou ““Juro defender a constituição política do império e obedecer a meus superiores [...]”: Corpo de Tropas de Polícia da Província do Piauí (1835-1865)” ganhou maior viabilidade, perante os obstáculos encontrados, pelo acesso de um conjunto de fontes existentes sobre a instituição no Arquivo Público do Piauí (APEPI). Essa outra parte, a maioria da documentação referente à polícia e que remete ao Corpo de Polícia da Província no século XIX é composta de ofícios e requerimentos de militares e comandantes do Corpo de Polícia com os presidentes e outras autoridades da província. Somam-se à documentação os relatórios de presidentes da província, livros de registro dos Chefes de Polícia e um conjunto documental composto de livros de registros da corporação, em Arquivo Particular (AP), na Província Piauí.




    O objetivo da pesquisa é analisar as condições que tornaram propícias a criação do Corpo de Polícia, sua organização e sua trajetória no Piauí. Essa análise estende-se de 1835, data da criação do Corpo de Polícia da província, até o momento em que é desfeito em razão da mobilização para a Guerra no Paraguai em 1865. A ameaça à ordem que envolvia o Império, por conseguinte a Província do Piauí e a organização da justiça, foram fatores decisivos para que o Estado Imperial delegasse poderes para Assembleia Provincial que dentre outras ações tomou a decisão de criar um Corpo de Polícia no Piauí. A criação das Assembleias provinciais deu-se pelo ato adicional de 1834.




    Ciente das possíveis questões fundantes da instituição policial no Império buscou-se compreender como estava estruturado seu regulamento e a reação que provocava nos militares da Província do Piauí. Nesse sentido a pesquisa indica o critério usado na escolha dos homens para compor o Corpo de Polícia, nos primeiros anos. É necessário pensar até que ponto as formas de ingresso no Corpo de Polícia contribuíram para alterar o regulamento da instituição, os problemas advindos do seu rigor, as estratégias para manter a disciplina dos policiais.




    Retomando a discussão acerca das fontes existente para a pesquisa, é possível encontrar documentação sobre o Corpo de Polícia da Província no Arquivo Público do Piauí. Estão distribuídas em duas caixas que contém material do tipo ofícios e requerimentos de comandantes, chefes de polícia, presidente de província, militares e outros que mantinham correspondências entre si, com pedidos oficiais ou informais. Essas fontes são ricas em informações sobre as práticas da instituição e seus homens, permitindo perceber as nuances do policiamento, a interseção com a sociedade e outros aspectos que marcam a história da instituição no Império e na província. Esse material, faz pouco tempo, encontrava-se disperso em assuntos referentes a outras forças civis ou militares o que dá indício do desconhecimento da singularidade da mesma.




    Dentre as fontes utilizadas para fazer a análise proposta destacam-se a resolução nº 13 que vigorou no Corpo de Polícia desde a sua criação em 1835 até 1852. Nesse momento foi aprovado pela Assembleia Legislativa provincial o “regulamento da presidência” para o Corpo de Polícia. Essa lei sofreu modificações ao longo do tempo, um exemplo é a resolução de 1859 que marcou a restauração do castigo físico no Corpo de Polícia do Piauí e a resolução de 1864 que substituiu a penalidade pela perda dos vencimentos das praças. Isso dá indícios dos impasses pelos quais passou a instituição. Essas leis e regulamentos referentes ao Corpo de Polícia são encontrados em parte no Arquivo público, na secção documentos da Assembleia legislativa da província, outras estão dispersas em caixas que contêm documentos das forças militares e caixa da Secretária da Polícia.




    As mensagens dos presidentes de província dirigidas à Assembleia Legislativa são úteis para uma análise que busca compreender a forma como o Corpo de Polícia era visto pela presidência. Essa documentação faz referência ao regulamento, à forma de engajamento das praças, à disciplina, ao serviço militar. Essas informações vinham por meio de relatórios dos comandantes aos presidentes que enviavam como sugestões e pedidos à Assembleia Legislativa.




    A Assembleia Legislativa Provincial era a responsável por fixar o efetivo anual, a forma de engajamento, o pagamento, a mudança do regulamento no Corpo de Polícia do Piauí. As fontes oriundas da Assembleia Legislativa abrangem da instauração em 1835 até o ano de 1865. Essa documentação está disponível no Arquivo público do Estado do Piauí na forma digitalizada. Ademais, a literatura acerca do tema da polícia e da história do Brasil no século XIX contribui para a análise da instituição na Província do Piauí.




    O cenário político vivido no Brasil, desde a chegada da Família real em 1808, era agitado. Nesse momento a colônia passa a Reino Unido de Portugal e Algarves. Em 1822, por conta do retorno de D. João VI à metrópole portuguesa, surge a ameaça de recolonizar o Brasil e o filho do rei, D. Pedro I, no dia 7 de setembro de 1822 resolve proclamar a independência do Brasil em relação à Portugal13. Esse ato provocou manifestações que se deram para além da cidade do Rio de Janeiro. Nas regiões limítrofes e nas províncias distantes do centro do poder houve batalhas entre as forças do Exército português e os apoiadores da nova ordem que se somaram a grupos populares em torno de um discurso nacionalista que organizou um exército libertador que fez o revide14.




    Antes de 1822 as vilas de Campo Maior e a capital da província do Piauí transformavam-se “num caldeirão de ideias revolucionárias pró-independência”15, que veio tornar algumas cidades e vilas do Piauí um verdadeiro campo de combate quando, no dia “19 de outubro daquele ano a vila de Parnaíba dá o grito de independência e aclama Dom Pedro Imperador do Brasil”16. Os patriotas piauienses, no dizer do padre Monsenhor Chaves (1998), estavam armados de espingardas, facões, chucos, machados e foices. Essas eram as armas com as quais iam partir para enfrentar as tropas portuguesas lideradas pelo Major João José da Cunha Fidié17. O escritor Renato Castelo Branco (1982) em sua obra, Rio da liberdade, registrou a desproporcionalidade entre as forças que se enfrentam no Piauí da seguinte forma:




    De um lado um exército português, calculado em 1.800 homens, muito veteranos das guerras napoleônicas, com bom armamento, inclusive onze pelas de campanha, cavalaria armada de lanças e carabinas, dirigido por um estrategista experimentado, treinado em muitas batalhas peninsulares.




    Do outro, 3.000 piauienses e cearenses, combatentes improvisados, vaqueiros, roceiros, peões, agregados, índios, mestiços, mulatos, cafusos, escravos negros alforriados- sem treinamento, sem disciplina, sem armas18.




    No ano de 1824, dois anos após o “grito do Ipiranga”, foi instaurada a 1º Constituição do Império. O caráter militar existente na sociedade colonial vinha inscrito na carta constitucional que, além de vários artigos que organizavam o Império, legitimava o Poder de D. Pedro I e trazia no artigo 145 uma preocupação com a segurança nacional. No texto diz que todos os homens do Império estavam sujeitos ao recrutamento em caso de haver ameaça à Independência, recentemente conquistada, “Todos os Brasileiros são obrigados a pegar em armas, para sustentar a Independência, e integridade do Império, e defendel-o dos seus inimigos externos, ou internos”19. Existia uma preocupação implícita ou não, nos primeiros anos, de perder a autonomia para Portugal.




    Era o ano de 1831, passado o primeiro momento de agitação, Pedro de Alcântara tinha 5 anos de idade, quando seu pai, D. Pedro I, no mês de abril, abdica o trono do Brasil e vai governar o reino de Portugal “Na manhã do dia 7, o Imperador anunciou a abdicação na pessoa de seu filho”20. Essa notícia “...foi levada a multidão que, por um instante, permaneceu perplexa. Não se esperava solução tão radical”21. O mês de abril de 1831 inicia-se tão quente quando o setembro de 1822 e a passagem do trono para o filho provocou turbulência nas províncias com revoltas que se espalharam pelo Império. Os anos de 1831-1850 foram de turbulência política de tal modo que vieram ameaçar a unidade do Império do Brasil22.




    O período da instauração da Regência, representante do Imperador até a sua maioridade, deu início ao processo de descentralização do poder central que Vellasco nomeou de “experiência liberal”23, mostrando suas alterações na justiça com a criação de cargos como juízes de direito e a atuação dos já existentes juízes de paz nas províncias. Outras alterações ocorreram em 1834 quando foram organizadas as Assembleias Legislativas provinciais do Império em detrimento dos Conselhos de Governo criados pela Lei Imperial de 20 de outubro de 1823, que davam ao Imperador o controle direto das Províncias24. Nesse momento ficava menor a influência do poder central por conta da distribuição de poder nas mãos das lideranças locais que exerciam influência na sua região.




    Em 1834, a Regência Trina Permanente em nome de D. Pedro I, é promulgada a lei nº 16, que extingue os Conselhos de governo da província e cria as Assembleias Legislativas províncias25. Tinham a competência de legislar sobre “assuntos de natureza civil, eclesiástica, judiciária, educacional, econômica, além de temas como finanças públicas da província e das causas das Vilas, obras públicas, socorros públicos, desapropriações, admissões e demissões de funcionários públicos”26. As Províncias passavam a ter autonomia para legislar sobre a polícia, podendo criar corpos policiais por meio de legislação própria. Nesse contexto inclui-se o Piauí.




    Um decreto imperial de 1831, mesmo ano em que foi criada a Guarda Nacional, autorizava que fosse criado um corpo de Guardas Municipais Permanentes da Corte e que os presidentes de províncias podiam criar, quando necessário, Corpos de Guardas permanentes nas suas respectivas províncias. No Piauí, foi criado um corpo de permanentes que atuava de forma mínima e que foi desativado pela Assembleia Legislativa instaurada em 1834, que aprovou a criação de um Corpo de Tropa de polícia, pago pelos cofres da província que teve sua lei promulgada pelo presidente em 1835 e desativou outros corpos de mesma natureza, que no caso seria o Corpo de permanentes27.




    Em 1838 a província do Piauí é anunciada na Assembleia Legislativa como estando em perfeita tranquilidade, em uma adesão à Constituição Imperial de 1824. Essa situação de harmonia era atribuída ao caráter do povo piauiense28. Nesse ano o povo da província do Maranhão sofria e revolta-se contra os abusos de leis severas, recrutamento forçado e a pobreza que se instalava na região. Essa situação de miséria e violência foi causa da revolta contra o governo dessa província que terminou por espalhar-se para as províncias vizinhas. Esse movimento contrário à ordem ficou conhecido na história por Balaiada.




    Apesar de declarar a província do Piauí em “tranquilidade pública geral”, em 183529, o presidente, Manoel de Sousa Martins30, em seu relatório à Assembleia Provincial fala da existência de um alerta para casos de imoralidade que se davam no Piauí em diversos pontos, principalmente nos que se limitavam com as províncias vizinhas31. No ano de 1839, a revolta que atingia a Província do Maranhão tinha seu alerta confirmado pelas autoridades do Piauí. Esse movimento causava preocupação aos representantes do poder nas diversas partes da Província do Piauí e vinha negar o caráter ordeiro do piauiense, proferido pelo presidente nos anos anteriores32.




    Dias (2004) em sua obra “Balaios e Bem-te-Vis: A guerrilha sertaneja”, registrou a grande agitação no Piauí por conta da Balaiada no período compreendido entre 1831-1840. Essa revolta, com estilhaços da agitação provocada pela abdicação do Imperador D. Pedro I, provocava a retomada da violência na região em clara ameaça à ordem. Essa fase marca a evolução do movimento da Independência, dando acabamento ao período regencial, momento em que foi definido o campo e as forças políticas que iriam ocupar o cenário com a ascensão, em 1840, de D. Pedro II, legítimo herdeiro do trono33.




    Houve a retomada da ordem e reformas foram implementadas. Um exemplo está no Código de Processo Criminal com as mudanças feitas na organização da justiça no Império do Brasil. Um exemplo está na diminuição dos poderes dos juízes de paz que foram, em parte, atribuídos aos chefes de polícia. No Código de Processo Criminal de 1832 a figura do Chefe de Polícia existia apenas na letra da lei, com a reforma houve um aumento substancial de seu poder de polícia.




    O Piauí passa por um período sem conflitos de grandes proporções, quando, anos depois, sem mais o comando de Manuel de Sousa Martins como presidente da província, teve que enfrentar o desafio de uma guerra externa que sorveu vidas. Nesse conflito foram, inicialmente, para o campo de batalha a Força de Linha existente na Província no Piauí e em seguida foi todo o Corpo de Polícia.




    Baseado em documentos “oficiais inéditos”, Anísio Britto (1931), o número de homens enviados pelo Piauí durante a Guerra do Paraguai superou o número de 3.150. Esse percentual só não foi maior devido à “falta absoluta de comunicação e de transporte, sem porto, em summa, sem recursos outros de que dispunham as mais províncias do império”34. Nesse momento, para remediar a situação do policiamento no interior e na capital, foi chamada a Guarda Nacional, que na época formada, quase todos os representantes, “eram lavradores”35.




    Este foi o cenário em que se constituiu e foi dissolvida, com a mobilização para a campanha do Paraguai em abril de 1865, o Corpo de Polícia da Província do Piauí. Uma tropa organizada, permanente e paga que durante parte do século XIX atuou no serviço militar na província. Os problemas não foram poucos rumo a uma definição como instituição que pleiteava ser o braço armado do Império na Província. Isso dava-se por intermédio do presidente da província, fiel representante dos interesses do Imperador, e das autoridades subordinadas.




    A pesquisa ficou desenvolvida em três capítulos que abarcam da criação da referida instituição até o momento em que é mobilizada “voluntariamente” para a campanha da guerra no Paraguai. No primeiro capítulo buscou-se analisar a administração da justiça Imperial na província, o Corpo de Polícia do Piauí e sua organização junto com outras forças que compunham o aparato de policiamento da província. Nesse momento houve uma demanda por ordem, provocada pelas revoltas que atingiram o Império, principalmente após a abdicação de D. Pedro I e instauração da regência em 1831.




    No segundo capítulo tratou-se da organização interna do Corpo de Polícia, por meio do estudo das mudanças na legislação que ordenava a disciplina dos militares na instituição, durante o policiamento e a conduta que deveriam ter na sociedade. Nessa parte perceberam-se mudanças significativas da primeira resolução em 1835, marcada por forte influência e dependência do regulamento em vigor na Força de Linha do Exército. Essa resolução em 1852 foi substituída pelo primeiro regulamento que deu maior independência ao Exército, eliminando a prática dos castigos físicos e o recrutamento forçado que, contudo, as fontes indicam não terem sido extintas totalmente. Há uma demanda nos relatórios para retorno dos castigos físicos em virtude do aumento da indisciplina. Documentos do tipo ofícios do Corpo de Polícia registram a presença da indisciplina. A prática dos castigos corporais no Corpo de Polícia do Piauí é retomada pela resolução do ano de 1859 que vigora até 1864, quando tem fim definitivo.




    No terceiro capitulo busca-se compreender as consequências do regulamento do Corpo de Polícia na organização, no engajamento, no serviço e na disciplina dos seus integrantes. Bem como, as mudanças e continuidades, as variações desde as punições com castigo corporal, prisão com trabalho ao recrutamento para o Exército e exclusão. Quando foram extintos os castigos físicos, notou-se uma maior incidência da prática do recrutamento para a Força de Linha do Exército36. Nessa parte estuda-se a história social dos militares do Corpo de Polícia por meio de suas experiências no policiamento e do comportamento na sociedade.




    A proposta de escrita da história do Corpo de Polícia do Piauí apresentada aqui é um desejo de permitir que o leitor possa andar pelas páginas do trabalho e redescobrir outras formas de escrevê-lo. Esse estudo foi elaborado como base na historiografia do Piauí, em trabalhos específicos elaborados sobre a polícia em nível local e de outras regiões do Brasil. Nesse texto contém um trabalho elaborado com fontes oriundas do Arquivo Público do Estado o Piauí e Arquivos Particulares sobre o Corpo de Polícia do Piauí. Desejo que tenham uma leitura agradável e sintam convidados a debater outras possibilidades de pesquisa para a História da Polícia.
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